PROJETO DE LEI Nº        162    /01.

Ver Substitutivo à pág. 03.

Estabelece perímetro escolar de segurança e dá outras providências.


Artigo 1º- Fica estabelecido o perímetro escolar de segurança, assim entendido a área contígua aos estabelecimentos de ensino localizados  no Município de Araraquara.


Artigo 2º- O perímetro escolar de segurança terá placa indicativa (Área de Segurança – Perímetro Escolar) e  prioridade especial nas ações de prevenção e  repressão com tolerância zero, objetivando a tranqüilidade de professores, pais e alunos.


Artigo 3º - A menos de 100 (cem) metros de qualquer portão de acesso a estabelecimento de ensino, fica proibido:


I – pessoa estranha à comunidade escolar ou aglomeração de pessoas dentro da área de segurança;


II – vendedor ambulante;


III – pessoa física capaz de estabelecer-se com “ponto fixo de comércio;


IV – exercer o comércio sem a competente credencial;


V – distribuição ou exposição pública de escrito, desenho, pintura, estampa de qualquer objeto obsceno;


VI – comércio com:

a) – medicamentos, quaisquer produtos farmacêuticos e ervas medicinais;

b) – gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva;

c) – fogos de artifício;

d) – bebidas com qualquer teor alcoólico.

Artigo 4º - A Coordenadoria de Trânsito e Transportes adotará providências junto aos órgãos competentes, quanto à regulamentação do uso de vias onde estão situados os estabelecimentos de ensino, objetivando:

I – instituir sentido único de trânsito, quando possível;

II – estabelecer limites de velocidade;

III – determinar restrições de uso das vias públicas ou parte delas, mediante a fixação de locais, horários e períodos destinados ao estacionamento, embarque e desembarque de passageiros.

Artigo 5º - Se necessário, fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com a Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo, com a finalidade de dar fiel cumprimento ao disposto neste diploma legal.

Artigo 6º - Caberá à Guarda Municipal, assim que entrar em atividade, cooperar para o cumprimento desta lei. 
Artigo 7º - Aos infratores da presente lei serão aplicadas, para cada caso, as penas previstas no Código Penal, Lei das Contravenções Penais, Código Municipal de Posturas e outros diplomas legais.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões, 25 de setembro de 2001.

                  HELENITA TURCI

         Vereadora e Vice-Presidente

EA/spg

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº        162    /01.

Estabelece perímetro escolar de segurança e dá outras providências.


Artigo 1º- Fica estabelecido o perímetro escolar de segurança, assim entendido a área contígua aos estabelecimentos de ensino localizados  no Município de Araraquara.


Artigo 2º- O perímetro escolar de segurança terá placa indicativa (Área de Segurança – Perímetro Escolar) e  prioridade especial nas ações de prevenção e  repressão com tolerância zero, objetivando a tranqüilidade de professores, pais e alunos.


Artigo 3º - A menos de 100 (cem) metros de qualquer portão de acesso a estabelecimento de ensino, fica proibido:


I – pessoa estranha à comunidade escolar ou aglomeração de pessoas dentro da área de segurança;


II – vendedor ambulante de qualquer natureza;


III– distribuição ou exposição pública de escrito, desenho, pintura, estampa de qualquer objeto obsceno;


IV – comércio com:

a) – medicamentos, quaisquer produtos farmacêuticos e ervas medicinais;

b) – gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva;

c) – fogos de artifício;

d) – bebidas com qualquer teor alcoólico.

Artigo 4º - A Coordenadoria de Trânsito e Transportes adotará providências junto aos órgãos competentes, quanto à regulamentação do uso de vias onde estão situados os estabelecimentos de ensino, objetivando:

I – instituir sentido único de trânsito, quando possível;

II – estabelecer limites de velocidade;

III – determinar restrições de uso das vias públicas ou parte delas, mediante a fixação de locais, horários e períodos destinados ao estacionamento, embarque e desembarque de passageiros.

Artigo 5º - Se necessário, fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com a Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo ou entidades de iniciativa privada, com a finalidade de dar fiel cumprimento ao disposto neste diploma legal.

Artigo 6º - Caberá à Guarda Municipal, assim que entrar em atividade, cooperar para o cumprimento desta lei. 
Artigo 7º - Aos infratores da presente lei serão aplicadas, para cada caso, as penas previstas no Código Penal, Lei das Contravenções Penais, Código Municipal de Posturas e outros diplomas legais.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões, 05 de novembro de 2001.

                  HELENITA TURCI

         Vereadora e Vice-Presidente

EA/MRDC
